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DEFASAGEM SALARIAL (Janeiro/2014) 
do servidor do Poder Judiciário da União e do MPU 

INICIAL* 
Diferença p/ 

inicial do 
PJU/MPU 

CARGOS                               
NÍVEL SUPERIOR 

Diferença p/ 
final do 

PJU/MPU 
FINAL* 

20.330,81 150% 
SENADO FEDERAL      
Analista (10 níveis) 

89% 23.042,38 

17.624,56 117% 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Analista (10 níveis) 
91% 23.245,51 

16.489,37 103% 
AGU/PFN  Carreira Jurídica      

(3 níveis) Subsídio 
76% 21.424,30 

15.370,64 89% 
POLÍCIA FEDERAL     

Delegado (4 níveis)Subsídio 
78% 21.719,05 

15.322,60 89% 
TCU                                  

Auditor Federal (13 níveis)  
80% 21.962,54 

14.965,44 84% 
RECEITA FEDERAL       

Auditor (13 níveis) Subsídio 
76% 21.403,88 

14.289,24 76% 
BANCO CENTRAL         

Analista (13 níveis) Subsídio 
67% 20.372,47 

9.739,97 20% 
PODER JUDICIÁRIO       

Oficial de Justiça (13 níveis) 
20% 14.624,47 

8.118,19 0% 
PODER JUDICIÁRIO e MPU  

Analista (13 níveis) 
0% 12.189,38 

     

INICIAL* 
Diferença p/ 

inicial do 

PJU/MPU 

CARGOS                                 
NÍVEL MÉDIO** 

Diferença p/ 
final do 

PJU/MPU 
FINAL* 

15.251,59 208% 
SENADO FEDERAL        

Técnico (16 níveis) 
146% 18.260,74 

11.485,78 132% 
CÂMARA DOS DEPUTADOS     

Técnico (10 níveis) 
144% 18.093,00 

8.844,30 79% 
TCU                                                           

Técnico Federal (13 níveis) 
66% 12.346,57 

8.798,88 78% 
RECEITA FEDERAL     

Analista Tributário  
(13 níveis) Subsídio 

72% 12.759,14 

8.416,05 70% 
POLÍCIA FEDERAL          
Agente e Escrivão  
(4 níveis) Subsídio 

79% 13.304,57 

5.421,30 10% 
BANCO CENTRAL          

Técnico (13 níveis) Subsídio 
25% 9.315,16 

5.936,41 20% 
PODER JUDICIÁRIO       

Ag.de Segurança (13 níveis) 
20% 8.913,46 

4.947,95 0% 
PODER JUDICIÁRIO e MPU    

Técnico (13 níveis) 
0% 7.429,30 

 Fontes: Sites do CNJ, Senado Federal, Câmara dos Deputados, TCU e Leis 11.416/06 (PJU), 11.415/06 (MPU), 11.538/07 c/c 

11.358/06 (Polícia Federal) e 11.890/08 (Receita Federal, AGU e Banco Central) com alterações posteriores.  

*Considerado o subsídio (Receita Federal, Polícia Federal e Banco Central) ou o somatório do vencimento com as gratificações 

específicas a cada cargo/carreira (como divulgado nos respectivos sites): 

 Poder Judiciário e MPU (vencimento + GAJ/Gratificação Judiciária ou GAMPU) 

 Poder Judiciário/Oficial de Justiça (vencimento + GAJ/Gratificação Judiciária + GAE/Grat.Atividade Externa) 

 Senado Federal (vencimento + GAL/Gratif. Atividade Legislativa + Gratif. de Representação + gratif. de desempenho) 

 Câmara dos Deputados (vencimento + GAL/Gratif. Atividade Legislativa + Gratif. de Representação) 

 TCU (vencimento + Gratificação de Desempenho + Gratificação de Controle Externo) 

NÃO considerados adicionais, auxílios, VPI (R$59,87), função comissionada, cargo em comissão e vantagens pessoais. 

**Os cargos de Agente e Escrivão da Polícia Federal e de Analista Tributário da Receita Federal foram transformados em nível 

superior.  

JUIZ SUBSTITUTO (R$ 23.997,19) e Procurador da República (R$25.260,20) 
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56,52% 

I N F L A Ç Ã O 

Janeiro/2006 a Agosto/2014 

índice IPCA (IBGE) conforme dado extraído do site do Banco Central (calculadora do cidadão) 

 

Calculadora do cidadão 

Acesso público 

12/09/2014 - 00:10 

 
Resultado da Correção pelo IPC-A (IBGE) 

 

Dados básicos da correção pelo IPC-A (IBGE) 

Dados informados 

Data inicial 01/2006 

Data final 08/2014 

Dados calculados 

Índice de correção no período 1,5652853 

Valor percentual correspondente 56,5285300 % 

Tempo de tramitação de projetos de lei anteriores 

Assunto 
Lei 

Projeto de Lei 
Câmara dos 
Deputados 

Senado 
Federal 

Sanção 
Presidencial 

Tempo  
Total 

PCS 1 Lei nº 9.421/1996 

 
PL 1059/95  (1ano e 2meses) 
(06.10.95 a 17.12.96) 
 

? 
24.12.1996 

(FHC) 

 
1 ano e 

 3 meses 
 

PCS 2 Lei nº 10.475/2002  

 
PL 5314/2001 (9 meses) 
(13.09.01 a 19.06.02) 
 

PLC 63/2002 
20.06.2002 a 
 20.06.2002 

27.06.2002 
(FHC) 

 
9 meses e 

 15 dias 
 

PCS 3 Lei nº 11.416/2006 

 
PL 5845/2005 (1 ano) 
(31.08.05 a 05.09.06) 
 

PLC 97/2006 
06.09.2006 a 
29.11.2006 

15.12.2006 
(Lula) 

 
1 ano e  

4,5 meses 
 

Reposição 
salarial 

PL nº 6613/2009  
 

 
CTASP (5 meses)  
( 11.12.09 a  16.06.10) 
 
CFT (4 anos)  
(desde junho/2010) 

  

 
4 ANOS e 
8 meses 

na Câmara dos 
Deputados  

e sequer votado 
na CFT 

 

Reposição 
salarial 

PL nº7920/2014 

 
CTASP 
(29.08.2014 a    

GAJ 
(50 para 90) 

Lei nº12.774/2012 

 
PL 4363/2012(3 meses) 
(31.08.2012 a 05.12.2012) 

PLC 125/2012 
11.12.2012 a 
21.12.2012 

28.12.2012 
(Dilma) 4 meses 

 

 


